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RESUMO

O presente artigo tem como objetivo analisar a 
percepção de profissionais da rede municipal de 
Goiânia acerca do Programa Pilares, implementado 
em parceria entre a Corregedoria-Geral da Justiça 
do Tribunal de Justiça de Goiás e a Secretaria Mu-
nicipal de Educação, a partir de 2018, como polí-
tica pública orientada pela Justiça Restaurativa. 
Especificamente, buscou-se descrever a criação e 
implementação do programa, avaliar os resultados 
obtidos na prevenção e transformação de confli-
tos escolares e identificar os principais desafios 
enfrentados em sua consolidação. Foi adotada 
uma metodologia quali-quantitativa, envolvendo a 
aplicação de análise de correspondência múltipla 
e a análise das falas de profissionais atuantes no 
Programa Pilares. Os resultados evidenciam que 
a maioria dos participantes reconhece impactos 
positivos da iniciativa na redução de conflitos, na 
melhoria do clima escolar e na valorização das re-
lações entre alunos, professores e comunidade, 
embora ainda se verifique necessidade de amplia-
ção das formações, fortalecimento das parcerias 
interinstitucionais e maior envolvimento das famí-
lias. Os achados contribuem para o debate sobre 
a gestão escolar participativa e indicam caminhos 
para a consolidação de práticas restaurativas como 
estratégias eficazes de enfrentamento à violência 
escolar e promoção da cultura de paz.

Palavras-chave
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ABSTRACT

This article aims to analyze the perception of professionals from the municipal education system 
of Goiânia regarding the Pilares Program, implemented in 2018 through a partnership between the 
General Court of Justice of the State of Goiás and the Municipal Department of Education, as a public 
policy initiative inspired by Restorative Justice. Specifically, the study seeks to describe the crea-
tion and implementation of the program, assess the results achieved in preventing and transforming 
school conflicts, and identify the main challenges for its consolidation. A qualitative-quantitative me-
thodology was adopted, combining multiple correspondence technique and the analysis of professio-
nals’ testimonies involved in the program. The findings indicate that most participants recognize the 
positive impact of the initiative on reducing conflicts, improving school climate, and strengthening 
relationships between students, teachers, and the broader community. The results contribute to the 
debate on participatory school management and point to ways of consolidating restorative practices 
as effective strategies for addressing school violence and promoting a culture of peace.

Keywords

School management; Restorative Justice; School violence; Pilares Program; Culture of peace.

RESUMEN

Este artículo busca analizar las percepciones de los profesionales del sistema escolar municipal de 
Goiânia respecto al Programa Pilares, implementado en colaboración entre la Inspección General 
de Justicia del Tribunal de Justicia de Goiás y la Secretaría Municipal de Educación desde 2018, 
como una política pública orientada a la Justicia Restaurativa. Específicamente, buscamos descri-
bir la creación e implementación del programa, evaluar los resultados obtenidos en la prevención y 
transformación de conflictos escolares e identificar los principales desafíos para su consolidación. 
Se adoptó una metodología cualitativa y cuantitativa, que incluyó la aplicación del análisis de corres-
pondencias múltiples y el análisis de las declaraciones de los profesionales que trabajan en el Pro-
grama Pilares. Los resultados muestran que la mayoría de los participantes reconocen los impactos 
positivos de la iniciativa en la reducción de conflictos, la mejora del clima escolar y el fortalecimiento 
de las relaciones entre estudiantes, docentes y la comunidad. Si bien aún se requiere una mayor 
capacitación, el fortalecimiento de las alianzas interinstitucionales y una mayor participación fami-
liar. Los hallazgos contribuyen al debate sobre la gestión escolar participativa e indican maneras de 
consolidar las prácticas restaurativas como estrategias efectivas para enfrentar la violencia escolar 
y promover una cultura de paz.



Interfaces Científicas • Aracaju • V.13 • N.1 • p. 24-37 • Publicação Contínua • 2026• 26 •

Hu
m

an
as

 e
 S

oc
ia

is
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1 INTRODUÇÃO

A violência no ambiente escolar tem se configurado como um fenômeno global, complexo e mul-
tifacetado, que atinge milhões de crianças e adolescentes e compromete significativamente a quali-
dade da educação. Estima-se que, a cada ano, cerca de 246 milhões de estudantes no mundo sejam 
vítimas de diferentes formas de violência dentro das escolas, incluindo agressões físicas, psicológi-
cas, sexuais e o bullying, em suas versões presencial e digital (UNESCO, 2019). 

No Brasil, pesquisas internacionais e nacionais confirmam a gravidade da situação. Dados da Or-
ganização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) apontam o país entre os que 
apresentam os maiores índices de agressões contra professores, realidade que se mantém estável 
nos últimos anos (OCDE, 2022). Além disso, levantamentos recentes da Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP) revelam crescimento expressivo nos episódios de violência nas escolas brasi-
leiras entre 2022 e 2023, período em que 21 ocorrências graves foram registradas, incluindo ataques 
armados, agressões fatais e outros episódios traumáticos (Vinha, 2023). 

Nesse cenário, a Justiça Restaurativa (JR) tem emergido como alternativa inovadora e promissora 
frente às abordagens punitivas tradicionais. Fundamentada em princípios de responsabilização, re-
paração de danos e fortalecimento dos vínculos comunitários, a JR desloca o foco da punição para a 
reflexão, o diálogo e a reconstrução das relações sociais (Zehr, 2008; Pranis, 2011). 

O município de Goiânia implementou em 2018 o Programa Pilares, fruto da parceria entre a Corre-
gedoria-Geral da Justiça do Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) e a Secretaria Municipal de Educação 
(SME). Inspirado na metodologia dos Círculos de Justiça Restaurativa e Construção de Paz, o progra-
ma foi concebido como política pública de prevenção e transformação dos conflitos escolares, tendo 
como meta central a disseminação de uma cultura de paz no espaço educacional. 

Diante desse contexto, o presente artigo tem como objetivo avaliar a percepção dos profissionais 
envolvidos no Programa acerca da implementação e dos resultados do Programa. 

O artigo está estruturado da seguinte forma: após esta introdução, apresenta-se a fundamen-
tação teórica, na qual se discutem os conceitos centrais de Justiça Restaurativa, violência escolar 
e gestão participativa, além do histórico do Programa Pilares. Em seguida, descreve-se a meto-
dologia adotada na pesquisa. O quarto capítulo contempla a análise dos resultados e a discussão 
com base na literatura especializada. Por fim, são apresentadas as conclusões e recomendações, 
seguidas das referências utilizadas.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
	

Nesta seção são apresentados os desafios da justiça tradicional e do modelo punitivo, os con-
ceitos centrais de Justiça Restaurativa, as diversas formas existentes de violência escolar, além do 
histórico do Programa Pilares.
  
2.1 A JUSTIÇA TRADICIONAL E A JUSTIÇA RESTAURATIVA

Segundo Di Napoli (2016) a violência escolar pode ser analisada sob três perspectivas: a perspec-
tiva criminológica, a perspectiva psicoeducativa e a perspectiva socioeducativa. Para o autor, a pers-
pectiva criminológica caracteriza a violência escolar como delinquência e se restringe a questões 
punitivas. Já a perspectiva psicoeducativa, ao estudar características psíquicas de agressor e vítima, 
se dedica à construção de perfis estereotipados desses personagens. A perspectiva socioeducativa 
segundo Di Napoli (2016) considera os contextos relacionais e socioculturais envolvidos na violência 
escolar e nesse sentido converge com a justiça restaurativa, ao se concentrar na reparação de danos. 

Para Gomes e Coutinho (2025), a justiça tradicional, ao se apoiar na racionalidade punitiva como 
forma de controle, reproduz desigualdades históricas e limita o papel da justiça na promoção da equi-
dade. Para os mesmos autores, como resultado, a estrutura penal vigente apresenta um viés discrimi-
natório principalmente contra jovens, negros e periféricos. 

Nesse contexto, Gomes e Coutinho (2025) ao concluírem que a justiça tradicional não consegue 
lidar adequadamente com a complexidade dos conflitos sociais da atualidade, ressaltam a importân-
cia das abordagens restaurativas e mediadoras. 

A Justiça Restaurativa (JR) consolidou-se, nas últimas décadas, como um paradigma alternativo ao 
modelo punitivo tradicional, marcado pela centralidade do Estado e pela aplicação de sanções. Diferen-
temente da lógica retributiva, que foca na punição do infrator como forma de reequilibrar a ordem jurí-
dica, a JR propõe um deslocamento de perspectiva: o crime ou conflito deixa de ser visto apenas como 
uma violação da lei e passa a ser compreendido como um dano às pessoas e às relações interpessoais 
(Zehr, 2008). Essa abordagem considera que a resolução de conflitos deve priorizar a reparação dos 
danos, a responsabilização consciente do infrator e a restauração dos vínculos comunitários, com vistas 
à construção de uma convivência mais justa e pacífica (Pranis, 2011; Braithwaite, 2002).

A prática restaurativa tem como característica fundamental o envolvimento direto das partes afe-
tadas pelo conflito. Vítimas, ofensores e membros da comunidade são convidados a dialogar, com-
partilhar experiências e construir conjuntamente soluções que atendam às necessidades de todos os 
envolvidos (Van Ness; Strong, 2010). 

A literatura especializada reconhece a JR como um campo em constante construção, no qual múl-
tiplas práticas coexistem: círculos restaurativos, conferências familiares, mediações vítima-ofensor, 
diálogos facilitados e práticas comunitárias (Oliveira, 2017; Pallamolla, 2009). 

No Brasil, a JR vem sendo gradualmente incorporada como política pública, especialmente após 
a edição da Resolução nº 225/2016 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que instituiu a Política 
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Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário. Mais recentemente, a Resolução 
CNJ nº 458/2023 reforçou a integração da JR ao contexto educacional, ao determinar que escolas e 
comunidades sejam envolvidas em práticas restaurativas voltadas à promoção da cultura de paz. Esse 
movimento evidencia a institucionalização da JR não apenas como ferramenta judicial, mas como es-
tratégia social e pedagógica para o enfrentamento da violência e para o fortalecimento da cidadania.

Dentre os desafios para a implementação da justiça restaurativa nas escolas, Araújo (2010), em 
pesquisa realizada em uma escola da cidade de Porto Alegre, identificou uma falta de envolvimento 
da comunidade escolar e a falta de uma formação contínua dos profissionais envolvidos. Por sua 
vez, Santana (2011), em um estudo realizado em uma escola da região metropolitana de São Paulo, 
observou a existência de uma resistência de professores para a mudança de uma abordagem punitiva 
para uma abordagem restaurativa. 

Quanto ao potencial da justiça restaurativa para resolver conflitos Araújo (2010) e Santana 
(2011) identificaram que, apesar dos desafios, vários círculos restaurativos foram bem-sucedidos 
na solução de conflitos. Entretanto, apesar da mudança positiva nos comportamentos, Santos 
(2014), em estudo realizado em uma escola da região metropolitana de Curitiba, constatou uma 
carência na internalização das mudanças a longo prazo e Rezende (2017), em estudo realizado em 
escolas de São Caetano do Sul, identificou que, apesar da solução de conflitos, não houve mudança 
cultural nas escolas estudadas. 

2.2 TIPOS DE VIOLÊNCIA ESCOLAR E O PROGRAMA PILARES

Para Vieira (2025) o ambiente familiar exerce grande influência sobre o comportamento dos alu-
nos. Crianças expostas à violência doméstica, negligência ou abuso tendem a reproduzir esses pa-
drões na escola. Para o mesmo autor, a falta de diálogo e de acompanhamento dos pais na vida esco-
lar contribui para o distanciamento emocional e comportamentos agressivos.

A violência escolar é um fenômeno multifacetado que se manifesta de diferentes formas e intensida-
des, abrangendo desde atos de indisciplina cotidiana até episódios graves de agressões físicas e simbó-
licas. De acordo com a UNESCO (2019), a violência no espaço escolar inclui agressões físicas, psicoló-
gicas, sexuais e institucionais, além de novas modalidades relacionadas ao uso das tecnologias, como o 
cyberbullying. A literatura especializada destaca que tais manifestações não devem ser compreendidas 
apenas como episódios isolados, mas como fenômenos sociais estruturais que refletem desigualdades, 
preconceitos e relações de poder presentes na sociedade (Abramovay, 2002; Charlot, 2002).

Entre as principais tipologias de violência no contexto educacional, destacam-se:
Violência Física – inclui agressões corporais, empurrões, brigas, uso de armas e até episódios de 

homicídios em escolas, que infelizmente têm se tornado recorrentes em diferentes países. No Brasil, 
tragédias como o massacre de Realengo (2011), o ataque ao Colégio Goyases em Goiânia (2017) e a 
chacina da Escola Estadual Raul Brasil em Suzano (2019) ilustram a gravidade que a violência física 
pode atingir no ambiente escolar (Vinha, 2023).

Violência Psicológica – abrange insultos, humilhações, intimidações e discriminações verbais, 
sendo muitas vezes mais frequente e silenciosa que a violência física. Esse tipo de violência impacta 
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diretamente a autoestima e a saúde mental dos alunos, podendo gerar ansiedade, depressão, evasão 
escolar e até comportamentos autodestrutivos (Fowler et al., 2009).

Violência Sexual – manifesta-se por meio de assédio, abuso, estupro e exploração, envolvendo tanto 
estudantes quanto profissionais da educação. A literatura indica que a escola, enquanto espaço de socia-
lização, não está isenta das dinâmicas de gênero e poder que estruturam a sociedade, tornando-se palco 
de práticas abusivas que muitas vezes permanecem silenciadas por medo ou vergonha (Unesco, 2019).

Bullying e Cyberbullying – o bullying é caracterizado por comportamentos repetitivos de intimida-
ção, perseguição e exclusão entre pares, marcado por uma relação de poder desigual entre agressor e 
vítima (UNICEF, 2016). Já o cyberbullying amplia essa dinâmica para o espaço digital, potencializan-
do seus efeitos pela rapidez da disseminação de conteúdos ofensivos e pela dificuldade de controle 
das redes sociais. Estima-se que estudantes LGBTQIA+ estão de três a cinco vezes mais expostos ao 
bullying e ao cyberbullying, quando comparados aos colegas heterossexuais (UNESCO, 2019).

Violência Institucional – refere-se às práticas de negligência, omissão ou abuso de poder por par-
te das instituições escolares e de seus agentes. Envolve desde o uso de punições desproporcionais 
até a ausência de políticas eficazes de prevenção, revelando como a própria estrutura escolar pode 
reproduzir práticas violentas (ARROYO, 2015).

A violência escolar não se limita ao espaço físico da sala de aula, mas se estende às relações so-
ciais que envolvem estudantes, professores, famílias e comunidade. Pesquisas apontam que um am-
biente escolar marcado por violência gera consequências negativas em múltiplas dimensões: evasão 
escolar, baixo desempenho acadêmico, desgaste emocional dos docentes, sensação de insegurança e 
fragilização da função social da escola como espaço de proteção e cidadania (Monteiro; Rocha, 2017).

A compreensão das diferentes formas de violência escolar é essencial para subsidiar estratégias 
eficazes de intervenção. O Programa Pilares propõe uma abordagem restaurativa que reconhece a 
pluralidade de manifestações da violência e busca enfrentá-las de modo dialógico, inclusivo e huma-
nizado, promovendo não apenas a resolução dos conflitos, mas também a transformação das relações 
no cotidiano escolar. Implementado em Goiânia a partir de 2018, fruto da cooperação entre a Corre-
gedoria-Geral da Justiça do Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) e a Secretaria Municipal de Educação 
(SME), O programa tem como principal objetivo disseminar a cultura de paz no ambiente escolar, 
utilizando a metodologia dos Círculos de Justiça Restaurativa e Construção de Paz.

3 METODOLOGIA

No presente estudo, foi adotada uma abordagem quali-quantitativa, de natureza descritiva e ex-
ploratória, combinando instrumentos de coleta e técnicas de análise que possibilitam compreender 
o fenômeno em sua complexidade.

A população envolvida no Programa Pilares inclui gestores escolares, facilitadores de Círculos 
Restaurativos e de Construção de Paz, alunos e professores das Escolas Municipais de Goiânia, tota-
lizando aproximadamente duas mil pessoas.
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A pesquisa de campo se transcorreu em duas etapas. Na primeira etapa foi elaborado um questio-
nário com questões fechadas e segunda parte reuniu questões abertas. Essa combinação de perguntas 
possibilitou captar tanto a dimensão objetiva quanto a dimensão subjetiva do fenômeno investigado.

A amostra para o estudo quantitativo foi por conveniência, tendo sido composta por 322 pessoas den-
tre gestores escolares, facilitadores de círculos restaurativos e professores. Os dados foram coletados com 
aplicação de questionário estruturado buscando-se apreender qual a percepção dos participantes em re-
lação à Justiça Restaurativa e seus resultados na prevenção de conflitos e violências no ambiente escolar. 
A coleta de dados foi realizada mediante obtenção de consentimento informado dos participantes, entre 
os meses de fevereiro e maio de 2025, atendendo aos preceitos da ética em pesquisa com seres humanos. 

Os dados provenientes das questões fechadas foram tabulados e analisados permitindo identificar o perfil 
dos participantes e suas percepções sobre pontos-chave do Programa Pilares, como clareza das orientações, 
apoio institucional, adequação de recursos, resultados do Programa, desafios e necessidade de melhorias.

A pesquisa também contou com dados qualitativos, coletados junto a 9 profissionais-chave. Par-
ticiparam dessa etapa professores/as vinculados ao Centro Municipal de Mediação Educacional, que 
possuem formação específica em práticas restaurativas ofertada pelo Programa Pilares, fruto da par-
ceria entre a Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Goiás (CCJG) e a Secretaria Municipal de 
Educação de Goiânia (SME). 

A escolha foi intencional, considerando a atuação direta desses profissionais na condução de Círcu-
los de Construção de Paz nas escolas. A coleta de dados ocorreu por meio de entrevistas semiestrutu-
radas, com roteiro previamente elaborado, contemplando três eixos centrais: 1) Desafios enfrentados 
na implementação do Programa Pilares; 2) Expectativas atendidas em relação aos objetivos e práticas 
propostas; e 3) Sugestões de melhoria para fortalecer a execução e sustentabilidade do programa.

Dentre as limitações de uma amostragem por conveniência, deve-se mencionar um possível viés 
de seleção, já que os participantes não foram selecionados de forma aleatória. Procurou-se minimizar 
esse efeito pela aplicação do questionário a um grupo diverso de pessoas envolvidas com o programa, 
composto por professores, gestores escolares e facilitadores de círculos restaurativos.

Dentre as limitações da etapa qualitativa está dificuldade em se generalizar os resultados para 
a população envolvida, por um possível viés de seleção. Esta etapa da pesquisa de campo ocorreu 
após a análise dos dados quantitativos, com o objetivo de se compreender em maior profundidade 
e detalhe os achados advindos da pesquisa quantitativa. Para tanto, considerou-se que o grupo de 
nove profissionais vinculados ao Centro Municipal de Mediação Educacional, que possuem formação 
específica em práticas restaurativas ofertada pelo Programa Pilares seria o grupo adequado a ser 
entrevistado nesta etapa.

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram obtidos 111 questionários válidos. A análise dos dados foi realizada com o auxílio de técni-
cas de estatística descritiva e análise de correspondência múltipla, com utilização do software SPSS 
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versão 30. A análise revela que a grande maioria dos respondentes, 73%, atua na rede há mais de 10 
anos, 16,2% dos participantes indicaram ter entre 6 e 10 anos de atuação, e penas 9,9% dos respon-
dentes estão na rede há entre 1 e 5 anos.

A análise revela que a grande maioria dos respondentes, 76,6%, afirmou já ter participado de 
alguma formação sobre Justiça Restaurativa, enquanto 23,4% dos participantes informaram não ter 
participado de nenhuma formação sobre o tema.

Sobre a implementação do Programa, os dados revelam que a maioria expressiva dos responden-
tes (82,0%) afirmou concordar que as orientações foram claras. Um grupo menor, 17,1%, declarou-se 
neutro, ou seja, nem concorda nem discorda quanto à clareza das orientações.

Sobre os impactos do Programa na prevenção de conflitos, 80% dos participantes reconheceram 
um impacto positivo do programa nesse aspecto. Além disso, 16,2% dos respondentes se mostraram 
neutros, o que indica que ainda não perceberam mudanças significativas ou que os efeitos do progra-
ma ainda não foram plenamente observados em seu contexto.

As respostas obtidas sobre as afirmações apresentadas no Quadro 1, foram obtidas em três cate-
gorias: concordo, discordo, ou, nem concordo, nem discordo.

  
Tabela 1 – Afirmações sobre o Programa Pilares

Existem vários desafios enfrentados na implementação do Programa Pilares

O Programa Pilares atendeu às expectativas esperadas

Existem sugestões para melhorar o Programa Pilares
Fonte: Elaborada pelos autores.

Foi realizada uma análise de correspondência múltipla envolvendo as três categorias de respostas 
obtidas para as afirmações da Tabela 1.

A técnica de análise de correspondência é uma técnica exploratória, utilizada quando se tem a 
intenção de estudar associações entre variáveis e entre suas respectivas categorias (Fávero; Belfiore, 
2015). A origem teórica da técnica se deu na obra de Hirschfeld (1935), sendo que, o trabalho desen-
volvido por Greenacre (2007), tem sido fundamental para a ampla difusão da técnica. 

Conforme ilustra a Figura 1, a análise de correspondência realizada indicou a existência associa-
ção entre as categorias de respostas obtidas, com a formação de três grupos de categorias:

Grupo formado por respondentes que concordam sobre as três afirmações apresentadas na Tabe-
la1;

Grupo formado por respondentes que discordam das três afirmações apresentadas na Tabela 1;
Grupo formado por respondentes que discordam das três afirmações apresentadas na Tabela 1.
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Com o objetivo de se aprofundar na análise das respostas obtidas para as afirmações apresenta-

das no Quadro 1 e a partir da análise de correspondência realizada, foi realizada uma pesquisa qua-
litativa envolvendo os 9 professores da Rede Municipal de Educação de Goiânia, atuantes no Centro 
Municipal de Mediação Educacional e responsáveis pela condução dos Círculos de Construção de Paz.

A análise dos desafios enfrentados pelos professores revelou a complexidade de inserir práticas res-
taurativas no cotidiano escolar. Ao serem questionados sobre as barreiras que dificultam a consolidação 
do Programa Pilares, os entrevistados destacaram tanto aspectos institucionais, ligados ao apoio político e 
burocrático, quanto dimensões culturais, relacionadas à resistência de professores, famílias e estudantes. 

Nesse sentido, a pesquisa confirmou alguns achados obtidos em pesquisas anteriores, tais como 
falta de envolvimento da comunidade (Araújo, 2010), resistências de professores (Santana, 2010) e 
ausência de mudanças culturais (Rezende, 2017). Além disso, fatores estruturais, como limitações de 
tempo, espaço e recursos materiais, também se mostraram recorrentes. Esses relatos permitem com-
preender que a implementação do programa demanda não apenas formação técnica, mas também 
um processo de mudança cultural e institucional.

No que se refere ao alcance dos objetivos, os professores relataram que o Programa Pilares con-
seguiu atender às expectativas propostas, ainda que enfrentando alguns obstáculos. Observa-se que 
pesquisas similares, realizadas por Araújo (2011) e Santana (2012), também concluíram que apesar 
dos obstáculos, vários círculos restaurativos foram bem-sucedidos da solução de conflitos. Os depoi-
mentos apontam avanços significativos no clima escolar, com a redução de conflitos e o fortaleci-
mento da comunicação não violenta. Destaca-se também a transformação das relações interpessoais, 
marcada pelo desenvolvimento de empatia, respeito às diferenças e protagonismo estudantil. 
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Esse resultado, de certa forma se contrapõe ao obtido por Santos (2014), que em sua pesquisa 
identificou uma carência na internalização das mudanças. Esses elementos sugerem que, apesar dos 
desafios, o programa Pilares tem gerado impactos concretos e positivos na construção de uma cultura 
de paz no ambiente escolar de Goiânia.

Ao refletirem sobre possibilidades de aprimoramento, os entrevistados apresentaram suges-
tões que abrangem tanto a dimensão pedagógica quanto a institucional. Entre elas, ressaltam-se 
a importância da formação continuada de professores e gestores, o envolvimento das famílias e a 
criação de estratégias de monitoramento e avaliação. Nota-se que a falta de formação contínua foi 
também um aspecto identificado por Araújo (2010) em sua pesquisa. Além disso, foram destacadas 
propostas de inovação, como o uso de tecnologias e a ampliação de parcerias com universidades 
e instituições comunitárias. Essas recomendações demonstram que os professores reconhecem o 
potencial transformador do Programa Pilares, mas defendem a necessidade de fortalecê-lo como 
uma política pública estruturada e sustentável.

5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Os resultados obtidos permitem afirmar que, apesar dos desafios encontrados, o Programa Pilares 
gerou efeitos positivos na dinâmica escolar, ao proporcionar espaços de diálogo, favorecer a corres-
ponsabilização e estimular o desenvolvimento socioemocional dos estudantes. 

A pesquisa também revelou desafios estruturais e culturais. Entre eles, destacam-se: escas-
sez de facilitadores e de recursos materiais para atender toda a rede; resistência inicial de parte 
dos professores, ainda vinculados a práticas disciplinares tradicionais; sobrecarga de trabalho 
docente, que limita o tempo disponível para a realização dos círculos; fragilidades na comunica-
ção institucional, que dificultaram a compreensão plena dos objetivos do programa; e a falta de 
envolvimento da comunidade.

Outra contribuição da pesquisa foi a necessidade de uma formação continuada dos profis-
sionais da educação, para que o programa possa se consolidar como uma política pública de 
referência no campo da educação e da Justiça Restaurativa. Foi possível constatar que, embora 
muitos tenham participado de capacitações iniciais, ainda existe déficit de conhecimento apro-
fundado sobre a Justiça Restaurativa, indicando a necessidade de se garantir programas regu-
lares de formação, tanto presenciais quanto a distância, que contemplem professores, gestores, 
coordenadores e servidores administrativos.

É importante reconhecer que o tema ainda apresenta inúmeras possibilidades de investigação. 
Nesse sentido, futuros estudos com enfoques teóricos diversificados poderão ser realizados, dialo-
gando mais profundamente com as teorias críticas da criminologia, com os estudos sobre juventudes 
e com a sociologia da educação. Tais aportes poderiam enriquecer a compreensão dos limites e pos-
sibilidades da JR, especialmente em contextos marcados por desigualdades sociais, discriminações 
raciais e vulnerabilidades socioeconômicas.
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